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	LICENÇA AMBIENTAL PARA PISCICULTURA EM TANQUES - REDE


1. Requerimento: modelo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA devidamente preenchido e assinado;

2. Documentos Pessoais: RG e CPF (proprietário(s) e RT);
3. Procuração (quando for o caso, documentos pessoais do procurador RG e CPF);

4. Certidão Negativa de Débitos Municipais (proprietários/Sócios, Empresa e Imóvel);

5. Publicações originais ou cópia autenticada de Jornal de grande Circulação e do Diário Oficial do Estado de Goiás, referente ao requerimento do licenciamento (Resolução CONAMA 006/1986);

6. Certidão de Registro de Imóvel, com validade igual a 90 dias da data de emissão, ou Contrato de Locação/Arrendamento, se for o caso;
7. Registro de Inscrição no Cadastro Ambiental Rural – CAR;

8. Croqui de acesso, com as coordenadas geográficas (caso tratar-se de empreendimento na zona rural);

9. Certidão de Uso do Solo (caso esteja vencida apresentar nova taxa);

10. Outorga de uso da água ou Dispensa emitida pelo órgão competente;

11. Outorga e Licença do barramento, se for o caso;

12. Autorização dos superficiários limítrofes, quando aplicável;

13. Certidão da Concessionária de Abastecimento Público do Município declarando se o manancial é ou não de abastecimento público. (Em caso afirmativo, declarar se a atividade requerida é ou não prejudicial para o abastecimento público);

14. Análise físico-química e bacteriológica da água;
15. Projeto técnico e estudo ambiental do empreendimento (com Plano de Controle Ambiental), com respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, elaboração e execução (mapa e projeto);
16. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, que deverá atender ao conteúdo mínimo constante no Termo de Referência estabelecido pela IN nº 07/2011 (SECIMA) e ART; 

17. Programa de Monitoramento Ambiental, com respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, “elaboração e execução”, (mapa e projeto);
18. Anuência do(s) órgão(s) gestor(es) de barragem (ANA, ANEEL, ANM, IBAMA, prefeitura municipal) e do empreendimento responsável pelo reservatório, se for o caso;
19. Arquivos no formato KML e/ou Shapefile da área total da propriedade, área a licenciar, área de reserva legal averbada e declarada no CAR, APP e da área de compensação ambiental, se for o caso;
Outros documentos que a SEMMA julgar necessários durante a análise do processo.
OBS: 

1.
A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (CENTO E VINTE) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas. 

2.
Os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas, sistema de referência sirgas 2000, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência. Os mapas devem conter referência, autor, proprietário, data e orientação geográfica. Figuras, tabelas e anexos devem ser referenciados ao longo do texto sequencial, bem como serão apresentados na ordem pela qual são descritos nos relatórios técnicos ou estudos. As figuras (fotos, mapas, esquemas), tabelas e quadros devem conter título numerado e autoexplicativo, bem como legendas e simbologias, quando for o caso, além da descrição da fonte das informações, externa e interna. 
USO DE TANQUES-REDE EM ÁGUAS ESTADUAIS: O licenciamento do uso do tanque-rede em propriedades particulares, lagos artificiais (barragem) estaduais se dará através da análise técnica ambiental do projeto de manejo da criação e monitoramento das ações impactantes e fica estabelecido que a lâmina d'água máxima permitida é de 1% do total da lâmina d água e a biomassa máxima permitida nesse sistema será de até 6(seis) toneladas/ hectare de lâmina d’água, de acordo com a capacidade suporte do reservatório e comprovada pela apresentação da análise físico-química e bacteriológica da água
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No decorrer do processo, a SEMMA poderá solicitar informações adicionais, documentos ambientais e legais, ou ainda exigir alterações, conforme as características da área de influência direta e indireta da atividade.
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